
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2200406 - MT (2025/0069754-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : ICATU SEGUROS S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA - MT008184
AGRAVADO : VILSO ANTONIO FAVARETTO
AGRAVADO : RAFAEL VILSO FAVARETTO
AGRAVADO : RENATO RAI FAVARETTO
ADVOGADA : JANNINE CRUZ SOUZA - MT019565

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA.
DOENÇA PREEXISTENTE. AUSÊNCIA DE EXAMES MÉDICOS PRÉVIOS.
MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N.
83 DO STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu em
parte do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento.
II. Questão em discussão
2. Consiste em analisar se houve negativa de prestação jurisdicional, bem
como se a seguradora pode recusar a cobertura securitária com base na
alegação de doença preexistente, sem ter exigido exames médicos prévios
ou comprovado a má-fé do segurado.
III. Razões de decidir
3. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
4. “A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença
preexistente, é ilícita se não houve a exigência de exames médicos prévios
à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado, nos termos da
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” (AREsp n. 2.840.656/SP, Relator Ministro RicardoSúmula n. 609/STJ
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 26/5/2025

). Incidência da Súmula n. 83/STJ.30/5/2025
5. Para modificar as conclusões do Tribunal de origem, de que não houve a
exigência de exames médicos prévios à contratação, tampouco a
demonstração da má-fé do segurado, seria necessário reinterpretar
cláusulas contratuais e revolver o contexto fático-probatório dos autos,
providências vedadas pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
6. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do
acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados
(arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
 

"1. A recusa de cobertura securitária por doençaTese de julgamento: 
preexistente é ilícita se não houve exigência de exames médicos prévios à
contratação ou a comprovação de má-fé do segurado. 2. A revisão das
conclusões do acórdão impugnado, acerca da ausência de exames
médicos prévios e da má-fé do segurado, encontra óbice nas Súmulas n. 5
e 7 do STJ.”
 

CPC, arts. 489, IV, e 1.022, II; CC, arts.Dispositivos relevantes citados: 
422, 757, 765 e 766.
 

: STJ, Súmula n. 609; STJ, AgInt no AREspJurisprudência relevante citada
n. 1.919.305/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 

; STJ, AgInt no AREsp n. 2.003.688/PR, Rel. Min. Luis Felipe25/10/2021
Salomão, Quarta Turma, julgado em ; STJ, AREsp n. 2.840.6569/5/2022
/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

.26/5/2025
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,26/08/2025 01/09/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025
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Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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.26/5/2025
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (fls. 787-793) interposto contra decisão desta
relatoria, que conheceu em parte do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe
provimento (fls. 779-783).

Em suas razões, a parte agravante alega que:

(i) “não há o que se falar em incidência das súmulas 5 e 7 desse Sodalício
no caso em apreço, uma vez que a apreciação do apelo extremo dispensa qualquer
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incursão no contrato formalizado ou nas provas produzidas, pois o que se pretende por
via dele é que se defina o alcance das normas consagradas nos arts. 422, 757, 765 e
766 do CC/2002, as quais contemplam que todo e qualquer contrato deve ser pautado

” (fl. 788);na boa-fé entre as partes

(ii) “no que tange a incidência da súmula 83 do S.T.J., entende a agravante
que não pode ser óbice para análise do recurso extremo, na medida em que o
posicionamento da agravante tem ressonância sim nessa e. Corte, que, no caso,
consagrou na súmula 609 que a má-fé impede o recebimento da cobertura por parte do

” (fl. 789); esegurado

(iii) “é evidente, portanto, que a omissão das enfermidades que acometeram
a falecida ao preencher a proposta do seguro de vida configura verdadeira violação da
boa-fé contratual, dever de informação e lealdade, de maneira que merece melhor

” (fl. 791).análise o feito para cassar o acórdão vilipendiado

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação às fls. 797-805.

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os
termos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios
fundamentos (fls. 779-783):

Trata-se de recurso especial fundamentado no art. 105, III, "a" e "c",
da CF, interposto contra acórdão assim ementado (fl. 655):

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL.
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. RECUSA DE
COBERTURA SECURITÁRIA. DOENÇA PREEXISTENTE NÃO
INFORMADA. MÁ-FÉ NÃO COMPROVADA. EXAMES
MÉDICOS PRÉVIOS NÃO EXIGIDOS. APLICAÇÃO DO IPC-A
COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 685-691).

Em suas razões (fls. 701-722), a parte recorrente aponta dissídio
jurisprudencial e violação dos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 489, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, pois “o TJ/MT praticamente
não apreciou as razões apresentadas pela recorrente em seus
embargos de declaração, tendo se limitado a julgá-los de forma
genérica e sem qualquer enfrentamento das questões suscitadas,
mais precisamente sobre a ausência de boa-fé do segurado no ato da
contratação do seguro” (fl. 706);
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(ii) arts. 422, 757, 765 e 766 do CC/2002, “ao condenar a recorrente
ao pagamento da cobertura securitária por morte, apesar da
demonstração da preexistência da doença que ocasionou o óbito do
segurado, de conhecimento deste, e não declarada na proposta de
contratação, mesmo quando expressamente questionado, o que
configura evidente omissão e ausência de boa-fé, risco excluído de
cobertura e perda do direito à garantia nos termos legais” (fl. 710).

Contrarrazões apresentadas às fls. 752-764.

O recurso foi admitido na origem (fls. 769-773).

É o relatório.

Decido.

Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

De fato, em relação à tese, o Tribunal de origem assim se manifestou
(fl. 658):

Nesse contexto, em que pese o primeiro diagnóstico do câncer
de pâncreas se deu em abril de 2014, seguindo para a
realização de cirurgia em maio de 2014, não há provas nos
autos que no momento da renovação do contrato do seguro,
repisa-se, em , havia retornado, isto é, que o câncer03/08/2015
havia recidivado. Com efeito, a prova jungida ao caderno
processual demonstra que, após o tratamento a que foi
submetida, não havia mais tumores ou indícios em seu corpo,
operando-se a remissão da doença; sendo certo que a recidiva
da doença ocorreu apenas no ano de 2017, ou seja, 02 (dois)
anos depois da contratação do seguro. Logo, assim como bem
pontuou o Sentenciante, há a comprovação de que na ocasião
da assinatura da apólice do seguro a segurada não lidava mais
com a doença – já que findo o tratamento quimioterápico e já
realizada a cirurgia de remoção do tumor – o que exclui a
alegação de que a segurada agiu com má-fé. Outrossim, outro
ponto crucial para a análise da controvérsia é que, na inicial, a
parte autora alega que o seguro foi oferecido pelos prepostos da
Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento Sorriso –
Sicredi Celeiro do MT, da qual a segurada era correntista há
muitos anos, os quais tinham plena ciência do problema que a
autora/apelada tinha enfrentado, o que sequer restou refutado
pela ré/apelante em sua contestação. Portanto, não é aceitável
que, depois de feita a proposta, sem que tenham solicitado
exames ou declarações pormenorizadas, análises médicas,
laudos, tampouco assinada qualquer declaração de saúde pela
segurada e tendo retido o pagamento do seguro, que era feito
mediante débito em conta, a seguradora se negue a pagar a
indenização. Assim, não comprovado que houve a exigência de
exames médicos prévios à contratação ou a demonstração de
má-fé da segurada, é ilícita a recusa de cobertura securitária
pela ré /apelante, a teor do que prescreve a Súmula 609 do STJ.

Por conseguinte, não assiste razão à parte, visto que o Tribunal a quo
decidiu a matéria controvertida nos autos, ainda que contrariamente a
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seus interesses, não incorrendo em nenhum dos vícios previstos nos
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

O acórdão recorrido encontra-se em conformidade com o
entendimento desta Corte, consolidado na Súmula n. 609/STJ, in verbis
: "A recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença
preexistente, é ilícita se não houve a exigência de exames médicos
prévios à contratação ou a demonstração de má-fé do segurado". A
propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE SEGURO. DOENÇA PREEXISTENTE DO
SEGURADO. AUSÊNCIA DE EXAMES PRÉVIOS À
CONTRATAÇÃO. NEGATIVA DE COBERTURA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 609/STJ. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. SÚMULA 83 /STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, nos
termos da Súmula 609 do STJ, não é possível à seguradora
recusar a cobertura securitária alegando a existência de doença
preexistente se deixou de exigir, antes da contratação, a
realização de exames médicos pela parte segurada. 2. O
entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que
atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 3. Agravo interno a que se
nega provimento. (AgInt no AREsp n. 1.919.305/SP, Relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe25/10/2021
de .)26/11/2021

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGUROS DE VIDA E SEGUROS PRESTAMISTAS.
INDENIZAÇÕES NEGADAS SOB O FUNDAMENTO DE
DOENÇA PREEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 609 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO EXIGÊNCIA DE
EXAMES MÉDICOS À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO DOS
SEGUROS. RISCO ASSUMIDO PELA SEGURADORA, QUE
NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE COMPROVAR A
ALEGADA MÁ-FÉ DO SEGURADO. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A convicção a que
chegou o acórdão acerca da ausência de má-fé do contratante
decorreu da análise do conjunto fático-probatório, e o
acolhimento da pretensão recursal demandaria o reexame do
mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à
luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 2. A seguradora não
pode recusar pagamento de indenização securitária sob a
alegação de doença preexistente, se não exigiu a realização de
exames médicos antes da contratação ou não comprovou a má-
fé do segurado. Precedentes. 3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.003.688 /PR, Relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 9/5/2022 11/5/2022
.)

Cabe acrescentar que “a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem reiteradamente afastado a má-fé do segurado que omite,
no questionário integrante da proposta, a preexistência de moléstias
graves - e até mesmo incuráveis - quando este sobrevive por vários
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anos, aparentando estado de saúde e de vida praticamente normais”
(AgInt no AREsp n. 2.539.406/RS, Relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de ).23/9/2024 1/10/2024

Havendo posicionamento dominante sobre o tema, aplica-se a Súmula
n. 83 do STJ.

Além disso, para modificar as conclusões do acórdão impugnado, de
que não houve a exigência de exames médicos prévios e tampouco a
demonstração da má-fé do segurado, seria imprescindível reavaliar as
cláusulas contratuais e o conjunto fático-probatório dos autos, o que é
vedado pelas Súmulas n. 5 e 7 do STJ. No ponto:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
SEGURO HABITACIONAL. NÃO CABIMENTO DA RECUSA DE
COBERTURA. DOENÇA PREEXISTENTE. MÁ-FÉ DO
SEGURADO QUE NÃO DECORRE DA SIMPLES OMISSÃO.
INTENÇÃO MALICIOSA NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte, a recusa da
seguradora ao pagamento da indenização contratada, sob a
alegação de doença preexistente, pressupõe a realização de
exame médico antes da contratação ou a comprovação de que o
contrato de seguro foi celebrado pelo segurado com má-fé. 2.
Acrescente-se que "a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem reiteradamente afastado a má-fé do contratante de
seguro de vida que omite, no questionário integrante da
proposta, a preexistência de moléstias graves - e até mesmo
incuráveis - quando este sobrevive por vários anos, aparentando
estado de saúde e de vida praticamente normais" (AgInt no
AREsp 1.355.356/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe ). 3. Para19/8/2019 27/8/2019
concluir que o segurado teria agido de má-fé, seria
indispensável o reexame fático-probatório, providência vedada
na via eleita, ante a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do
STJ. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.788.274
/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)10/5/2021 13/5/2021

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA
DE SEGURO DE VIDA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DOENÇA PREEXISTENTE NÃO
INFORMADA PELO SEGURADO. EXAMES PRÉVIOS NÃO
EXIGIDOS PELA SEGURADORA. MÁ-FÉ DO SEGURADO
AFASTADA PELO ACÓRDÃO. REVISÃO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 /STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. [...]. 2. "A jurisprudência deste Superior Tribunal
de Justiça vem afirmando, de um lado, que o reconhecimento da
má-fé do segurado quando da contratação do seguro-saúde
necessita ser devidamente comprovada, não podendo ser
presumida, e, de outro, que não pode a seguradora recusar a
cobertura securitária alegando a existência de doença pré-
existente se deixou de exigir, antes da contratação, a realização
de exames médicos pela parte segurada" (AgInt no AREsp
1.914.987/RN, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta
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Turma, julgado em , DJe de ). 3. No caso22/11/2021 25/11/2021
em exame, o Tribunal de origem consignou expressamente que
a seguradora não exigiu a realização de exames previamente à
contratação do seguro, concluindo, ainda, com fundamento em
provas trazidas aos autos, pela ausência de má-fé do segurado.
4. A alteração das premissas fáticas firmadas no acórdão
recorrido, acerca da ausência de má-fé do segurado, exige a
revisão do substrato probatório, incabível nesta instância, nos
termos da Súmula 7 deste Pretório. 5. Agravo interno
desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.583.215 /MT, Relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 16/9/2024

.)1/10/2024

Com efeito, “a incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ quanto à
interposição pela alínea ‘a’ do permissivo constitucional impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial
sobre a mesma questão” (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.045.398/SP,
Relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de ).19/8/2024 22/8/2024

Para o conhecimento do recurso especial com base na alínea "c" do
permissivo constitucional, seria indispensável demonstrar, por meio de
cotejo analítico, que as soluções encontradas, tanto na decisão
recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as mesmas
premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de
circunstâncias. Contudo, a parte não se desobrigou desse ônus, nos
termos do art. 1.029, § 1º, do CPC/2015.

Ante o exposto, CONHEÇO EM PARTE do recurso especial para,
nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-
se os limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 
Segundo constou da decisão ora agravada, a Corte local pronunciou-se, de

forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se
sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo. Dessa forma, não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC.

No mais, é inafastável a Súmula n. 83/STJ, porquanto o entendimento
adotado pelo Tribunal de origem encontra-se em consonância com a jurisprudência
desta Corte de que “a recusa de cobertura securitária, sob a alegação de doença
preexistente, é ilícita se não houve a exigência de exames médicos prévios à
contratação ou a demonstração de má-fé do segurado, nos termos da Súmula nº 609

” (AREsp n. 2.840.656/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira/STJ
Turma, julgado em , DJEN de ). Ainda a esse respeito, confiram-se:26/5/2025 30/5/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO
HABITACIONAL. NÃO CABIMENTO DA RECUSA DE COBERTURA.
DOENÇA PREEXISTENTE. MÁ-FÉ DO SEGURADO QUE NÃO DECORRE
DA SIMPLES OMISSÃO. INTENÇÃO MALICIOSA NÃO DEMONSTRADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo orientação jurisprudencial desta Corte, a recusa da seguradora
ao pagamento da indenização contratada, sob a alegação de doença
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preexistente, pressupõe a realização de exame médico antes da contratação
ou a comprovação de que o contrato de seguro foi celebrado pelo segurado
com má-fé. 2. Acrescente-se que "a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem reiteradamente afastado a má-fé do contratante de seguro de
vida que omite, no questionário integrante da proposta, a preexistência de
moléstias graves - e até mesmo incuráveis - quando este sobrevive por
vários anos, aparentando estado de saúde e de vida praticamente normais"
(AgInt no AREsp 1.355.356/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe ). 3. Para concluir que19/8/2019 27/8/2019
o segurado teria agido de má-fé, seria indispensável o reexame fático-
probatório, providência vedada na via eleita, ante a incidência do enunciado
n. 7 da Súmula do STJ. 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.
1.788.274/SP, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)10/5/2021 13/5/2021

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGUROS
DE VIDA E SEGUROS PRESTAMISTAS. INDENIZAÇÕES NEGADAS SOB
O FUNDAMENTO DE DOENÇA PREEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 609 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NÃO EXIGÊNCIA
DE EXAMES MÉDICOS À ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO DOS SEGUROS.
RISCO ASSUMIDO PELA SEGURADORA, QUE NÃO SE DESINCUMBIU
DO ÔNUS DE COMPROVAR A ALEGADA MÁ-FÉ DO SEGURADO.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A convicção a
que chegou o acórdão acerca da ausência de má-fé do contratante decorreu
da análise do conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão
recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a
admissibilidade do especial à luz do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 2.
A seguradora não pode recusar pagamento de indenização securitária sob a
alegação de doença preexistente, se não exigiu a realização de exames
médicos antes da contratação ou não comprovou a má-fé do segurado.
Precedentes. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.003.688
/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)9/5/2022 11/5/2022

 
De todo modo, para alterar o acórdão impugnado, quanto à falta de

exigência de exames médicos prévios, bem como acerca da ausência de comprovação
da má-fé da segurada, seria imprescindível reinterpretar cláusulas contratuais e
revolver elementos fáticos e probatórios da demanda, providências não admitidas na
via especial, conforme as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, as quais igualmente impedem a
análise do dissídio jurisprudencial. No ponto:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE
DÉBITO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS,
MATERIAIS E RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. CONTRATO DE SEGURO
HABITACIONAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 211/STJ. PRESCRIÇÃO. PRAZO DECENAL. SÚMULA 83
/STJ. EXISTÊNCIA DE DOENÇA PREEXISTENTE E MÁ-FÉ. NÃO
CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. [...]. 3. O provimento da pretensão recursal, no sentido de
reconhecer a má-fé do recorrido, bem como a existência de doença
preexistente, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório
constante nos autos, situação obstada pela Súmula 7 do STJ. 4. Agravo
interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.026.146/SP, Relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)8/8/2022 26/8/2022

 
CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO PRESTAMISTA.
DOENÇA PREEXISTENTE. AUSÊNCIA DE SOLICITAÇÃO DE EXAMES
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PRÉVIOS E DE QUESTIONÁRIO DE SAÚDE PELA SEGURADORA. MÁ-FÉ
DO SEGURADO NÃO COMPROVADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E
7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou entendimento
no sentido de não ser possível a recusa de cobertura securitária no caso de
a seguradora não exigir exames médicos prévios ou demonstrar a má-fé do
segurado (Súmula n. 609 do STJ). 2. A alteração da conclusão do aresto
impugnado acerca da ausência do questionário de saúde e da má-fé do
segurado demandaria análise contratual e o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que encontra manifesto óbice nas Súmulas n. 5 e 7
do STJ. 3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido. (AREsp n.
2.741.636/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

 
O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea

"c" do permissivo constitucional exige a demonstração do dissídio, mediante verificação
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e
realização de cotejo analítico entre elas, nos termos definidos pelos arts. 255, §§ 1º e
2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC, ônus do qual a parte agravante não se
desincumbiu.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Buzzi, João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel

Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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